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O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) validou dois decretos 
do presidente da República que 
restringiram o acesso a armas e 
munições. 

Por unanimidade, os mi-
nistros acompanharam o voto 
do relator, ministro Gilmar 
Mendes, decano da Corte, que 
declarou as normas constitu-
cionais. 

A decisão se deu na sessão 
virtual encerrada em 24/6.

Na Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 
85, a Presidência da República 
pedia ao Supremo que reconhe-
cesse a legalidade dos Decretos 
11.366/2023 e 11.615/2023, 
assinados pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

O setor público conta com 
um volume enorme de recursos 
– “recursos financeiros que vêm 
dos contribuintes brasileiros 
e recursos humanos” – e, por 
isso, é fundamental fortalecer 
os mecanismos de controle 
e transparência. A afirmação 
foi feita pelo presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, 
ministro Herman Benjamin, 
na segunda, ao abrir o Simpó-
sio Modelo de Capacidade de 
Auditoria Interna STJ – Uma 
Abordagem Global para uma 
Administração Pública Mo-
derna. Desenvolvido pelo IIA 
Brasil com apoio do Banco 
Mundial, o IA-CM é dividido 
em cinco níveis e serve como 
um “mapa de progresso”.

O Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) instituiu grupo 
de trabalho com o objetivo de 
debater e propor diagnósticos, 
pesquisas, programas, projetos 
e campanhas destinadas à im-
plementação pelo Tribunal de 
medidas para o aperfeiçoamen-
to do sistema de combate à de-
sinformação eleitoral. 

A Portaria TSE nº 289, de 
27 de junho de 2025, que criou 
o grupo, foi publicada no Diá-
rio da Justiça Eletrônico (DJE) 
desta segunda-feira (30).

Vinculado à Presidência 
do TSE, o grupo de trabalho é 
formado por nove integrantes, 
entre eles, juízes, procurado-
res e acadêmicos tem natureza 
consultiva. 
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Uma lei que proíbe a atua-
ção de flanelinhas em Porto 
Alegre (RS) abriu caminho 
para que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decida se esta-
dos, municípios e o Distrito 
Federal possam estabelecer 
regras ou limitações para o 
exercício de profissões, ou se 
isso é competência privativa da 
União. A discussão ocorre no 
Recurso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 1482123 , com 
repercussão geral reconhecida 
(Tema 1.406) — ou seja, a de-
cisão servirá de referência para 
outros casos sobre o mesmo as-
sunto em todo o país.

A atividade de guardador de 
carros é reconhecida pela Lei 
Federal 6.242/1975.
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A cirurgia que permite a 
mudança da cor dos olhos 
por meio da pigmentação 
da córnea é um procedi-
mento de alto risco, com 
resultados irreversíveis 
e estritamente indicada 
para pacientes com ce-
gueira permanente ou 
com baixa visão extrema, 
com o objetivo de melho-
rar a aparência dos olhos.

O alerta foi feito pelo 
Conselho Brasileiro de Of-
talmologia (CBO) depois 
que a influenciadora di-
gital Andressa Urach e a 
apresentadora Maya Mas-
safera se submeteram à 

chamada ceratopigmen-
tação e postaram fotos 
nas redes sociais mos-
trando a mudança na cor 
dos olhos.

“A população brasileira 
tem sido impactada nas 
redes sociais por pessoas 
que relatam ter se sub-
metido a esse procedi-
mento, também conhe-
cido como ‘tatuagem da 
córnea’, com finalidade 
meramente estética”, in-
formou a entidade. “No 
entanto, essa ceratopig-
mentação não é reconhe-
cida como uma prática 
segura”, completou.

A cerimônia nacional de 
premiação da 19ª Olim-
píada Brasileira de Mate-
mática das Escolas Pú-
blicas (OBMEP) entregou 
nesta segunda-feira (30) 
medalhas para 8.496 es-
tudantes de instituições 
públicas e privadas. Ou-
tros 51.002 estudantes re-
ceberam certificados de 

menção honrosa.
Houve representantes 

de 5.564 municípios bra-
sileiros (99,9%), de todas 
as unidades federativas. 
Ao todo, 56.513 institui-
ções participaram desta 
edição. Foram premiados 
683 estudantes com me-
dalha de ouro, 1.962 com 
prata e 5.851 com bronze. 

O Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira 
(Inep) prorrogou o prazo 
de inscrições para a Rede 
Nacional de Certificado-
res (RNC) até 7 de julho. 
O prazo terminaria nesta 
segunda-feira (30).

A inscrição individual 
deve ser feita pelo Siste-
ma RNC.

Os selecionados pode-
rão atuar na aplicação do 
Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) 2025 e 
da Prova Nacional Docen-
te (PND). 

Conforme o edital, o 
certificador participante 
poderá atuar em um ou 
mais dias de aplicação 
das provas dos dois exa-
mes em 2025.

As inscrições para o pro-
cesso seletivo do Progra-
ma Universidade para 
Todos (Prouni) começa-
ram na última segunda 
e vão até o próximo dia 
4 de julho. Os candidatos 
que pretendem concorrer 
às bolsas que serão ofe-
recidas para o segundo 
semestre deste ano po-
dem se inscrever gratuita-

mente no Portal Único de 
Acesso ao Ensino Supe-
rior. Para estar apto a par-
ticipar da seleção, o estu-
dante deve ter o ensino 
médio completo, ter feito 
o Enem de 2024 ou 2023 
e obtido, no mínimo, 450 
pontos de média nas cin-
co provas do exame, além 
de não ter tirado zero na 
prova de redação.

O Ministério das Relações 
Exteriores informou, pelas 
redes sociais, que o Brasil 
aderiu à declaração con-
junta proposta pela Espa-
nha em favor dos direitos 
das pessoas LGBTQIA+.

Além dos governos 
brasileiro e espanhol, o 
comunicado foi assinado 
pelos representantes da 
Colômbia, Austrália, Bél-

gica, Cabo Verde, Canadá, 
Chile, Eslovênia, Islândia, 
Irlanda, Noruega, Holanda, 
Portugal e Uruguai.

De acordo com o gover-
no brasileiro, a adesão mos-
tra o comprometimento 
do país com a promoção 
da igualdade e o combate 
à discriminação. “Brasil rea-
firma o seu compromisso”, 
declarou o Itamaraty.

A Advocacia-Geral da 
União (AGU) informou 
na segunda que o gover-
no brasileiro vai cumprir 
voluntariamente o pedi-
do de nova autópsia fei-
to à Justiça pela família 
da brasileira Juliana Ma-
rins. Segundo a AGU, o 
corpo de Juliana passará 
pelo novo exame ao che-

gar ao Brasil.
O corpo da jovem dei-

xará a Indonésia nesta 
terça-feira (1º). Segundo a 
companhia aérea Emira-
tes, o voo seguirá inicial-
mente para Dubai, onde 
o caixão será transferido 
para outra aeronave que, 
na quarta-feira (2), seguirá 
para o Rio de Janeiro.

Bruno Peres/Agência Brasil

Pigmentação da córnea é um procedimento arriscado

Cirurgia que altera cor do olho 
tem uso restrito a cegos

Ministério da Justiça 
regulamenta uso de IA 

O Ministério da Justiça e 
Segurança Pública publicou, 
nesta segunda-feira (30), no 
Diário Oficial da União, uma 
portaria na qual autoriza servi-
dores dos órgãos de segurança 
pública a empregarem moder-
nas ferramentas tecnológicas de 
informação, incluindo soluções 
de inteligência artificial (IA), 
em investigações criminais.

As diretrizes da Portaria nº 
961 se aplicam às forças fede-
rais (ou seja, às polícias Fede-
ral (PF), Rodoviária Federal 
(PRF), Penal Federal e Penal 
Nacional e Força Nacional de 
Segurança Pública), e também 
aos órgãos estaduais, distritais 
e municipais que recebem re-
cursos dos fundos nacionais de 
Segurança Pública (FNSP) e 
Penitenciário (FPN). A regu-
lamentação também alcança o 
Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) e a 
Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD), além 
das secretarias nacionais de Se-
gurança Pública (Senasp) e de 
Políticas Penais (Senappen), 
ambas do ministério.

Em nota, a pasta informou 
que a iniciativa “busca moder-
nizar a atuação das forças de 
segurança brasileiras, sem abrir 

mão da proteção aos direitos 
fundamentais dos cidadãos”. 
O próprio texto da portaria 
justifica que a razão de ser da 
norma é assegurar “a legalida-
de, a adequação, a necessidade 
e a proporcionalidade como 
condições do uso de sistemas 
de tecnologia da informação 
nas atividades de investigação 
criminal e inteligência de segu-
rança pública que possam gerar 
riscos à privacidade e a outros 
direitos fundamentais”.

Além de poderem ser usa-
dos em investigações crimi-
nais, as ferramentas poderão 
ser empregadas para reforçar a 
segurança de estabelecimentos 
prisionais, seja para detectar, 
localizar e permitir o bloqueio 
do sinal de dispositivos móveis 
de telecomunicações (celulares, 
smartphones, tablets etc), seja 
para acessar informações arma-
zenadas nestes mesmos apare-
lhos, quando apreendidos.

Contudo, os órgãos de se-

gurança pública só poderão 
utilizar as soluções de tecno-
logia da informação para a ob-
tenção de dados sigilosos com 
autorização judicial, para fins 
de investigação criminal e de 
instrução processual. 

E, “sempre que tecnica-
mente viável”, deverão ser des-
cartados os dados sigilosos das 
pessoas que não tiverem relação 
com os fatos investigados, bem 
como os obtidos fora do perío-
do autorizado pela Justiça. 

Nova norma é inédita para uso IA na segurança pública
Tânia Rêgo/Agência Brasil

Iniciativa busca modernizar a atuação das forças de segurança, diz pasta

Farmácias e drogarias de 
todo o país passaram a reter 
receitas de medicamentos ago-
nistas GLP-1, popularmente 
conhecidos como canetas ema-
grecedoras. A categoria inclui 
medicamentos como Ozempic, 
Mounjaro e Wegovy.

A decisão por um contro-
le mais rigoroso na prescrição 
e na dispensação desse tipo de 
medicamento foi tomada pela 
diretoria colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) em abril e entrou 
em vigor 60 dias depois.

Com a mudança, a prescri-
ção dos medicamentos passou a 
ser feita em duas vias e a venda 
só pode ocorrer com a retenção 
da receita nas farmácias e dro-
garias, assim como acontece 
com antibióticos.

A validade das receitas mé-
dicas de canetas emagrecedoras, 
segundo a Anvisa, é de até 90 
dias a partir da data de emissão, 
período durante o qual o pedido 
pode ser utilizado pelo paciente.

Farmácias e drogarias, por sua 
vez, devem incluir, no Sistema 

Nacional de Gerenciamento de 
Produtos Controlados, a escritu-
ração da movimentação de com-
pra e venda dos medicamentos.

Ainda de acordo com a An-
visa, a mudança não altera o di-
reito do profissional médico de 
prescrever canetas emagrecedo-
ras para finalidades diferentes 
das descritas na bula – prática 
conhecida como uso off label.

“É uma decisão tomada com 
responsabilidade pelo médico e 
sempre com o devido esclareci-
mento ao paciente, garantindo 

que ele esteja bem-informado 
sobre o procedimento”, infor-
mou a agência.

A retenção do receituário 
de canetas emagrecedoras já 
era defendida pela Sociedade 
Brasileira de Endocrinologia e 
Metabologia, pela Sociedade 
Brasileira de Diabetes e pela 
Associação Brasileira para o Es-
tudo da Obesidade e da Síndro-
me Metabólica.

Em nota aberta, as entida-
des citam que o uso indiscrimi-
nado desse tipo desse tipo de 

medicamento gera preocupa-
ções quanto à saúde da popu-
lação e ao acesso de pacientes 
que realmente necessitam desse 
tipo de tratamento.

“A venda de agonistas de 
GLP-1 sem receita médica, 
apesar de irregular, é frequente. 
A legislação vigente exige recei-
ta médica para a dispensação 
destes medicamentos, porém 
não a retenção da mesma pelas 
farmácias. Essa lacuna facili-
ta o acesso indiscriminado e a 
automedicação, expondo indi-
víduos a riscos desnecessários”, 
destacou o documento.

Em fevereiro, as entidades 
divulgaram outra nota na qual 
alertam sobre “graves riscos” as-
sociados ao uso de medicamen-
tos injetáveis de origem alterna-
tiva ou manipulados para tratar 
obesidade e diabetes.

“Medicamentos biológicos, 
como a semaglutida e a tirzepa-
tida, exigem processos rigoro-
sos de fabricação para assegurar 
que o organismo utilize e me-
tabolize a substância de forma 
eficaz e segura”.

Venda de canetas emagrecedoras
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Receita de Ozempic, Mounjaro e Wegovy são retidas


